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LEI COMPLEMENTAR Nº 10.098, DE 03 DE FEVEREIRO 
DE 1994.

Dispõe sobre o estatuto e o regime jurídico único dos 
servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 

82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia 
Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º -Esta Lei dispõe sobre o estatuto e o regime jurí-
dico dos servidores públicos civis do Estado do Rio Grande 
do Sul, excetuadas as categorias que, por disposição cons-
titucional, devam reger-se por estatuto próprio.

Art. 2º -Para os efeitos desta lei, servidor público é a 
pessoa legalmente investida em cargo público.

Art. 3º -Cargo Público é o criado por lei, em número 
certo, com denominação própria, consistindo em conjunto 
de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor, 
mediante retribuição pecuniária paga pelos cofres públicos.

Art. 4º -Os cargos públicos estaduais, acessíveis a todos 
os brasileiros que preencham os requisitos legais para a in-
vestidura e aos estrangeiros na forma de Lei Complementar, 
são de provimento efetivo e em comissão. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 13.763, de 19 de julho de 2011)

§ 1º -Os cargos em comissão, de livre nomeação e exo-
neração, não serão organizados em carreira.

§ 2º -Os cargos em comissão, preferencialmente, e as 
funções gratificadas, com atribuições definidas de chefia, 
assistência e assessoramento, serão exercidos por servido-
res do quadro permanente, ocupantes de cargos técnicos 
ou profissionais, nos casos e condições previstos em lei.

Art. 5º -Os cargos de provimento efetivo serão orga-
nizados em carreira, com promoções de grau a grau, me-
diante aplicação de critérios alternados de merecimento e 
antiguidade.

Parágrafo único -Poderão ser criados cargos isolados 
quando o número não comportar a organização em car-
reira.

Art. 6º -A investidura em cargo público de provimento 
efetivo dependerá de aprovação prévia em concurso públi-
co de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único -A investidura de que trata este artigo 
ocorrerá com a posse. (Parágrafo vetado pelo Governador 
do Estado e mantido pela Assembléia Legislativa no DOE 
de 08 de abril de 1994)

Art. 7º -São requisitos para ingresso no serviço público:
I -possuir a nacionalidade brasileira;
II -estar quite com as obrigações militares e eleitorais;

III -ter idade mínima de dezoito anos;
IV -possuir aptidão física e mental;
V -estar em gozo dos direitos políticos;
VI -ter atendido às condições prescritas para o cargo.
§ 1º -De acordo com as atribuições peculiares do car-

go, poderão ser exigidos outros requisitos a serem estabe-
lecidos em lei.

§ 2º -A comprovação de preenchimento dos requisi-
tos mencionados no “caput” dar-se-á por ocasião da posse. 
(Parágrafo vetado pelo Governador do Estado e mantido 
pela Assembleia Legislativa no DOE de 08 de abril de 1994)

§ 3º -Para efeitos do disposto no inciso IV do caput 
deste artigo será permitido o ingresso no serviço público 
estadual de candidatos portadores das doenças referidas 
no § 1º, do artigo 158 desta Lei, desde que: (Parágrafo in-
cluído pela Lei Complementar nº 11.836, de 21 de outubro 
de 2002)

I -apresentem capacidade para o exercício da função 
pública para a qual foram selecionados, no momento da 
avaliação médico-pericial; (Inciso incluído pela Lei Comple-
mentar nº 11.836, de 21 de outubro de 2002)

II -comprovem, por ocasião da avaliação para ingresso 
e no curso do estágio probatório, acompanhamento clí-
nico e adesão ao tratamento apropriado nos padrões de 
indicação científica aprovados pelas autoridades de saúde. 
(Inciso incluído pela Lei Complementar nº 11.836, de 21 de 
outubro de 2002)

Art. 8º -Precederá sempre, ao ingresso no serviço pú-
blico estadual, a inspeção médica realizada pelo órgão de 
perícia oficial.

§ 1º -Poderão ser exigidos exames suplementares de 
acordo com a natureza de cada cargo, nos termos da lei.

§ 2º -Os candidatos julgados temporariamente inaptos 
poderão requerer nova inspeção médica, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data que dela tiverem ciência.

Art. 9º -Integrará a inspeção médica de que trata o arti-
go anterior, o exame psicológico, que terá caráter informa-
tivo. (Artigo vetado pelo Governador do Estado e mantido 
pela Assembléia Legislativa no DOE de 08 de abril de 1994)

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, PROMOÇÃO, VACÂNCIA, RE-

MOÇÃO E REDISTRIBUIÇÃO
Capítulo I

Do Provimento

Art. 10 -São formas de provimento de cargo público:
I -nomeação;
II -readaptação;
III -reintegração;
IV -reversão;
V -aproveitamento;
VI -recondução.

Capítulo II
Do Recrutamento e Seleção
Seção I
Disposições Gerais

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.098, DE 
03 DE FEVEREIRO DE 1994, QUE DISPÕE SOBRE O 
ESTATUTO E REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
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Art. 11 -O recrutamento é geral e destina-se a sele-
cionar candidatos através de concurso público para pre-
enchimento de vagas existentes no quadro de lotação de 
cargos dos órgãos integrantes da estrutura organizacional 
do Estado.

Seção II
Do Concurso Público

Art. 12 -O concurso público tem como objetivo sele-
cionar candidatos à nomeação em cargos de provimento 
efetivo, podendo ser de provas ou de provas e títulos, na 
forma do regulamento.

§ 1º -As condições para realização do concurso serão 
fixadas em edital, que será publicado no Diário Oficial do 
Estado e em jornal de grande circulação.

§ 2º -Não ficarão sujeitos a limite de idade os ocupan-
tes de cargos públicos estaduais de provimento efetivo. 
(Parágrafo vetado pelo Governador do Estado e mantido 
pela Assembléia Legislativa no DOE de 08 de abril de 1994)

§ 3º -As provas deverão aferir, com caráter eliminatório, 
os conhecimentos específicos para o exercício do cargo.

§ 4º -Serão considerados como títulos somente os 
cursos ou atividades desempenhadas pelos candidatos, se 
tiverem relação direta com as atribuições do cargo plei-
teado, sendo que os pontos a eles correspondentes não 
poderão somar mais de vinte e cinco por cento do total dos 
pontos do concurso.

§ 5º -Os componentes da banca examinadora deverão 
ter qualificação, no mínimo, igual à exigida dos candidatos, 
e sua composição deverá ser publicada no Diário Oficial 
do Estado.

Art. 13 -O desempate entre candidatos aprovados no 
concurso em igualdade de condições, obedecerá aos se-
guintes critérios:

I -maior nota nas provas de caráter eliminatório, consi-
derando o peso respectivo;

II -maior nota nas provas de caráter classificatório, se 
houver, prevalecendo a que tiver maior peso;

III -sorteio público, que será divulgado através de edi-
tal publicado na imprensa, com antecedência mínima de 3 
(três) dias úteis da sua realização.

Art. 14 -O prazo de validade do concurso será de até 
2 (dois) anos, podendo ser prorrogado, uma única vez, por 
igual período, no interesse da Administração.

Parágrafo único -Enquanto houver candidatos aprova-
dos em concurso público com prazo de validade não expi-
rado, em condições de serem nomeados, não será aberto 
novo concurso para o mesmo cargo. (Parágrafo vetado 
pelo Governador do Estado e mantido pela Assembléia Le-
gislativa no DOE de 08 de abril de 1994)

Art. 15 -Às pessoas portadoras de deficiência é asse-
gurado o direito de concorrer nos concursos públicos para 
provimento de cargos, cujas atribuições sejam compatíveis 
com a deficiência de que são portadoras.

Parágrafo único -A lei reservará percentual de cargos 
e definirá critérios de admissão das pessoas nas condi-
ções deste artigo.

Capítulo III
Da Nomeação

Art. 16 -A nomeação far-se-á:
I -em caráter efetivo, quando se tratar de candidato 

aprovado em concurso público para provimento de cargo 
efetivo de carreira ou isolado;

II -em comissão, quando se tratar de cargo de confian-
ça de livre exoneração.

Parágrafo único -
A nomeação em caráter efetivo obedecerá rigorosa-

mente à ordem de classificação dos aprovados, ressalvada 
a hipótese de opção do candidato por última chamada.

Capítulo IV
Da Lotação

Art. 17 -Lotação é a força de trabalho qualitativa e 
quantitativa de cargos nos órgãos em que, efetivamente, 
devam ter exercício os servidores, observados os limites fi-
xados para cada repartição ou unidade de trabalho.

§ 1º -A indicação do órgão, sempre que possível, ob-
servará a relação entre as atribuições do cargo, as ativida-
des específicas da repartição e as características individuais 
apresentadas pelo servidor.

§ 2º -Tanto a lotação como a relotação poderão ser 
efetivadas a pedido ou “ex officio”, atendendo ao interesse 
da Administração.

§ 3º -Nos casos de nomeação para cargos em comis-
são ou designação para funções gratificadas, a lotação será 
compreendida no próprio ato.

Capítulo V
Da Posse

Art. 18 -Posse é a aceitação expressa do cargo, forma-
lizado com a assinatura do termo no prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da nomeação, prorrogável por igual período 
a pedido do interessado.

§ 1º -Quando se tratar de servidor legalmente afastado 
do exercício do cargo, o prazo para a posse começará a 
fluir a partir do término do afastamento.

§ 2º -A posse poderá dar-se mediante procuração es-
pecífica.

§ 3º -No ato da posse, o servidor deverá apresentar 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, em-
prego ou função pública.

Art. 19 -A autoridade a quem couber a posse verifica-
rá, sob pena de responsabilidade, se foram cumpridas as 
formalidades legais prescritas para o provimento do cargo.

Art. 20 -Se a posse não se der no prazo referido no 
artigo 18, será tornada sem efeito a nomeação.

Art. 21 -São competentes para dar posse:
I -o Governador do Estado, aos titulares de cargo de 

sua imediata confiança;
II -os Secretários de Estado e os dirigentes de órgãos 

diretamente ligados ao chefe do Poder Executivo, aos seus 
subordinados hierárquicos.
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Capítulo VI
Do Exercício

Art. 22 -Exercício é o efetivo desempenho das atribui-
ções do cargo e dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da data da posse.

§ 1º -Será tornada sem efeito a nomeação do servidor 
que não entrar em exercício no prazo estabelecido neste 
artigo.

§ 2º -Compete à chefia imediata da unidade adminis-
trativa onde for lotado o servidor, dar-lhe exercício e provi-
denciar nos elementos necessários à complementação de 
seus assentamentos individuais.

§ 3º -A readaptação e a recondução, bem como a no-
meação em outro cargo, com a consequente exoneração 
do anterior, não interrompem o exercício.

§ 4º -O prazo de que trata este artigo, para os casos 
de reintegração, reversão e aproveitamento, será contado 
a partir da publicação do ato no Diário Oficial do Estado.

Art. 23 -O servidor removido ou redistribuído “ex-
-officio”, que deva ter exercício em outra localidade, terá 15 
(quinze) dias para entrar em exercício, incluído neste prazo, 
o tempo necessário ao deslocamento para a nova sede.

Parágrafo único -Na hipótese de o servidor encon-
trar-se afastado do exercício do cargo, o prazo a que se 
refere este artigo será contado a partir do término do 
afastamento.

Art. 24 -A efetividade do servidor será comunicada ao 
órgão competente mensalmente, por escrito, na forma do 
regulamento.

Parágrafo único -A aferição da frequência do servidor, 
para todos os efeitos, será apurada através do ponto, nos 
termos do regulamento.

Art. 25 -O servidor poderá afastar-se do exercício das 
atribuições do seu cargo no serviço público estadual, me-
diante autorização do Governador, nos seguintes casos:

I -colocação à disposição;
II -estudo ou missão científica, cultural ou artística;
III -estudo ou missão especial de interesse do Estado.
§ 1º -O servidor somente poderá ser posto à disposi-

ção de outros órgãos da administração direta, autarquias 
ou fundações de direito público do Estado, para exercer 
função de confiança.

§ 2º -O servidor somente poderá ser posto à disposi-
ção de outras entidades da administração indireta do Esta-
do ou de outras esferas governamentais, para o exercício 
de cargo ou função de confiança.

§ 3º -Ficam dispensados da exigência do exercício de 
cargo ou função de confiança, prevista nos parágrafos 
anteriores: (Parágrafo incluído pela Lei Complementar nº 
10.727, de 23 de janeiro de 1996)

I -os afastamentos de servidores para o Sistema Úni-
co de Saúde; (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 
10.727, de 23 de janeiro de 1996)

II -os afastamentos nos casos em que haja necessida-
de comprovada e inadiável do serviço, para o exercício de 
funções correlatas às atribuições do cargo, desde que haja 
previsão em convênio. (Inciso incluído pela Lei Comple-
mentar nº 10.727, de 23 de janeiro de 1996)

§ 4º -Do pedido de afastamento do servidor deverá cons-
tar expressamente o objeto do mesmo, o prazo de sua dura-
ção e, conforme o caso, se é com ou sem ônus para a origem. 
(Parágrafo 3º renumerado para 4º pela Lei Complementar nº 
10.727, de 23 de janeiro de 1996)

Art. 26 -Salvo nos casos previstos em lei, o servidor que in-
terromper o exercício por mais de 30 (trinta) dias consecutivos 
será demitido por abandono de cargo, com base em resultado 
apurado em inquérito administrativo.

Art. 27 -O servidor preso para perquirição de sua respon-
sabilidade em crime comum ou funcional será considerado 
afastado do exercício do cargo, observado o disposto no in-
ciso IV do artigo 80.

§ 1º -Absolvido, terá considerado este tempo como de 
efetivo exercício, sendo-lhe ressarcidas as diferenças pecuni-
árias a que fizer jus.

§ 2º -No caso de condenação, e se esta não for de na-
tureza que determine a demissão, continuará afastado até o 
cumprimento total da pena.

Capítulo VII
Do Estágio Probatório

Art. 28 -Estágio probatório é o período de 2 (dois) anos 
em que o servidor, nomeado em caráter efetivo, ficará em ob-
servação e durante o qual será verificada a conveniência ou 
não de sua confirmação no cargo, mediante a apuração dos 
seguintes requisitos:

I -disciplina;
II -eficiência;
III -responsabilidade;
IV -produtividade;
V -assiduidade.
Parágrafo único -Os requisitos estabelecidos neste artigo, 

os quais poderão ser desdobrados em outros, serão apurados 
na forma do regulamento.

Art. 29 -A aferição dos requisitos do estágio probatório 
processar-se-á no período máximo de até 20 (vinte) meses, a 
qual será submetida à avaliação da autoridade competente, 
servindo o período restante para aferição final, nos termos do 
regulamento.

§ 1º -O servidor que apresente resultado insatisfatório será 
exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente 
ocupado, observado o disposto no parágrafo único do artigo 
54. (Parágrafo vetado pelo Governador do Estado e mantido 
pela Assembléia Legislativa no DOE de 08 de abril de 1994)

§ 2º -Antes da formalização dos atos de que trata o § 1º, 
será dada ao servidor vista do processo correspondente, pelo 
prazo de 5 (cinco) dias para, querendo, apresentar sua defesa, 
que será submetida, em igual prazo, à apreciação do órgão 
competente. (Parágrafo vetado pelo Governador do Estado e 
mantido pela Assembléia Legislativa no DOE de 08 de abril de 
1994)

§ 3º -Em caso de recusa do servidor em ser cientificado, 
a autoridade poderá valer-se de testemunhas do próprio lo-
cal de trabalho ou, em caso de inassiduidade, a cientificação 
poderá ser por correspondência registrada. (Parágrafo vetado 
pelo Governador do Estado e mantido pela Assembléia Legis-
lativa no DOE de 08 de abril de 1994)
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Capítulo VIII
Da Estabilidade

Art. 30 -O servidor nomeado em virtude de concur-
so, na forma do artigo 12, adquire estabilidade no serviço 
público, após dois anos de efetivo exercício, cumprido o 
estágio probatório.

Art. 31 -O servidor público estável só perderá o cargo 
em virtude de sentença judicial transitada em julgado, ou 
mediante processo administrativo em que lhe tenha sido 
assegurada ampla defesa.

Capítulo IX
Do Regime de Trabalho

Art. 32 -O Governador do Estado determinará, quando 
não discriminado em lei ou regulamento, o horário de tra-
balho dos órgãos públicos estaduais.

Art. 33 -Por necessidade imperiosa de serviço, o servi-
dor poderá ser convocado para cumprir serviço extraordi-
nário, desde que devidamente autorizado pelo Governador.

§ 1º -Consideram-se extraordinárias as horas de traba-
lho realizadas além das normais estabelecidas por jornada 
diária para o respectivo cargo.

§ 2º -O horário extraordinário de que trata este artigo 
não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) da car-
ga horária diária a que estiver sujeito o servidor.

§ 3º -Pelo serviço prestado em horário extraordinário, o 
servidor terá direito a remuneração, facultada a opção em 
pecúnia ou folga, nos termos da lei.

Art. 34 -Considera-se serviço noturno o realizado entre 
as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do 
dia seguinte, observado o previsto no artigo 113.

Parágrafo único -A hora de trabalho noturno será com-
putada como de cinquenta e dois minutos e trinta segundos.

Capítulo X
Da Promoção

Art. 35 -Promoção é a passagem de um servidor de um 
grau para o imediatamente superior, dentro da respectiva 
categoria funcional.

Art. 36 -As promoções de grau a grau, nos cargos or-
ganizados em carreira, obedecerão aos critérios de mereci-
mento e antiguidade, alternadamente, na forma da lei, que 
deverá assegurar critérios objetivos na avaliação do mere-
cimento.

Art. 37 -Somente poderá concorrer à promoção o ser-
vidor que:

I -preencher os requisitos estabelecidos em lei;
II -não tiver sido punido nos últimos 12 (doze) meses 

com pena de suspensão, convertida, ou não, em multa.
Art. 38 -Será anulado, em benefício do servidor a quem 

cabia por direito, o ato que formalizou indevidamente a 
promoção.

Parágrafo único -O servidor a quem cabia a promoção 
receberá a diferença de retribuição a que tiver direito.

Capítulo XI
Da Readaptação

Art. 39 -Readaptação é a forma de investidura do ser-
vidor estável em cargo de atribuições e responsabilidades 
mais compatíveis com sua vocação ou com as limitações 
que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, po-
dendo ser processada à pedido ou “ex-officio”.

§ 1º -A readaptação será efetivada, sempre que possível, 
em cargo compatível com a aptidão do servidor, observada 
a habilitação e a carga horária exigida para o novo cargo.

§ 2º -A verificação de que o servidor tornou-se inapto 
para o exercício do cargo ocupado, em virtude de modifi-
cações em sua aptidão vocacional ou no seu estado físico 
ou psíquico, será realizada pelo órgão central de recursos 
humanos do Estado que à vista de laudo médico, estudo 
social e psicológico, indicará o cargo em que julgar possível 
a readaptação.

§ 3º -Definido o cargo, serão cometidas as respectivas 
atribuições ao servidor em estágio experimental, pelo ór-
gão competente, por prazo não inferior a 90 (noventa) dias, 
o que poderá ser realizado na mesma repartição ou em 
outra, atendendo, sempre que possível, às peculiaridades 
do caso, mediante acompanhamento sistemático.

§ 4º -No caso de inexistência de vaga, serão cometidas 
ao servidor as atribuições do cargo indicado, até que se 
disponha deste para o regular provimento.

Art. 40 -Se o resultado da inspeção médica concluir 
pela incapacidade para o serviço público, será determinada 
a aposentadoria do readaptando.

Art. 41 -Em nenhuma hipótese poderá a readaptação 
acarretar aumento ou diminuição da remuneração do ser-
vidor, exceto quando se tratar da percepção de vantagens 
cuja natureza é inerente ao exercício do novo cargo.

Parágrafo único -Realizando-se a readaptação em car-
go de padrão de vencimento inferior, ficará assegurada ao 
servidor a remuneração correspondente à do cargo que 
ocupava anteriormente.

Art. 42 -Verificada a adaptabilidade do servidor no car-
go e comprovada sua habilitação será formalizada sua rea-
daptação, por ato de autoridade competente.

Parágrafo único -O órgão competente poderá indicar 
a delimitação de atribuições no novo cargo ou no cargo 
anterior, apontando aquelas que não podem ser exercidas 
pelo servidor e, se necessário, a mudança de local de tra-
balho.

Capítulo XII
Da Reintegração

Art. 43 -Reintegração é o retorno do servidor demitido 
ao cargo anteriormente ocupado, ou ao resultante de sua 
transformação, em consequência de decisão administrativa 
ou judicial, com ressarcimento de prejuízos decorrentes do 
afastamento.

§ 1º -Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual 
ocupante será reconduzido ao cargo de origem, sem direi-
to a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade.
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§ 2º -Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servi-
dor ficará em disponibilidade, observado o disposto nos 
artigos 51 a 53.

§ 3º -O servidor reintegrado será submetido à inspeção 
médica e, verificada a incapacidade para o serviço público, 
será aposentado.

Capítulo XIII
Da Reversão

Art. 44 -Reversão é o retorno à atividade do servidor 
aposentado por invalidez, quando verificada, por junta mé-
dica oficial, a insubsistência dos motivos determinantes da 
aposentadoria.

§ 1º -O servidor que reverter terá assegurada a retri-
buição correspondente à situação funcional que detinha 
anteriormente à aposentadoria.

§ 2º -Ao servidor que reverter, aplicam-se as disposi-
ções dos artigos 18 e 22, relativas à posse e ao exercício, 
respectivamente.

Art. 45 -A reversão far-se-á a pedido ou “ex-officio”, no 
mesmo cargo ou no resultante de sua transformação.

Art. 46 -O servidor com mais de 60 (sessenta) anos não 
poderá ter processada a sua reversão.

Art. 47 -O servidor que reverter não poderá ser apo-
sentado antes de decorridos 5 (cinco) anos de efetivo exer-
cício, salvo se sobrevier outra moléstia que o incapacite 
definitivamente ou for invalidado em consequência de aci-
dente ou de agressão não-provocada no exercício de suas 
atribuições.

Parágrafo único -Para efeito deste artigo, não será 
computado o tempo em que o servidor, após a reversão, 
tenha se licenciado em razão da mesma moléstia.

Art. 48 -O tempo em que o servidor esteve aposentado 
será computado, na hipótese de reversão, exclusivamente 
para fins de nova aposentadoria.

Capítulo XIV
Da Disponibilidade e do Aproveitamento
Seção I
Da Disponibilidade

Art. 49 -A disponibilidade decorrerá da extinção do 
cargo ou da declaração da sua desnecessidade.

Parágrafo único -O servidor estável ficará em disponi-
bilidade até seu aproveitamento em outro cargo.

Art. 50 -O provento da disponibilidade será igual ao ven-
cimento do cargo, acrescido das vantagens permanentes.

Parágrafo único -O servidor em disponibilidade será 
aposentado se, submetido à inspeção médica, for declara-
do invalido para o serviço público.

Seção II
Do Aproveitamento

Art. 51 -Aproveitamento é o retorno à atividade do 
servidor em disponibilidade e far-se-á, obrigatoriamente, 
em cargo de atribuições e vencimento compatíveis com o 
anteriormente ocupado.

Art. 52 -O órgão central de recursos humanos poderá indicar 
o aproveitamento do servidor em disponibilidade, em vaga que 
vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração Pública 
Estadual, na forma do regulamento.

Art. 53 -Salvo doença comprovada por junta médica oficial, 
será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponi-
bilidade, se o servidor não entrar em exercício no prazo de 30 
(trinta) dias.

Capítulo XV
Da Recondução

Art. 54 -Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

I -obtenção de resultado insatisfatório em estágio probatório 
relativo a outro cargo;

II -reintegração do anterior ocupante do cargo.
Parágrafo único -Encontrando-se provido o cargo de origem, 

o servidor será aproveitado em outro, com a natureza e venci-
mento compatíveis com o que ocupara, observado o disposto no 
artigo 52. (Parágrafo vetado pelo Governador do Estado e man-
tido pela Assembléia Legislativa no DOE de 08 de abril de 1994)

Capítulo XVI
Da Vacância

Art. 55 -A vacância do cargo decorrerá de:
I -exoneração;
II -demissão;
III -readaptação;
IV -aposentadoria;
V -recondução;
VI -falecimento.
Parágrafo único -A abertura da vaga ocorrerá na data da pu-

blicação da lei que criar o cargo ou do ato que formalizar qual-
quer das hipóteses previstas neste artigo.

Art. 56 -A exoneração dar-se-á:
I -a pedido do servidor;
II -”ex-officio”, quando:
a)se tratar de cargo em comissão, a critério da autoridade 

competente;
b)não forem satisfeitas as condições do estágio probatório.
Art. 57 -A demissão decorrerá de aplicação de pena discipli-

nar na forma prevista em lei.

Capítulo XVII
Da Remoção e da Redistribuição
Seção I
Da Remoção

Art. 58 -Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou 
“ex-officio”, com ou sem mudança de sede:

I -de uma repartição para outra;
II -de uma unidade de trabalho para outra, dentro da mesma 

repartição.
§ 1º -Deverá ser sempre comprovada por junta mé-

dica, a remoção, a pedido, por motivo de saúde do ser-
vidor, do cônjuge deste ou dependente, mediante prévia 
verificação da existência de vaga.
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§ 2º -Sendo o servidor removido da sede, dar-se-á, 
sempre que possível, a remoção do cônjuge, que for tam-
bém servidor estadual; não sendo possível, observar-se-á o 
disposto no artigo 147.

Art. 59 -A remoção por permuta será processada a pe-
dido de ambos os interessados, ouvidas, previamente, as 
chefias envolvidas.

Seção II
Da Redistribuição

Art. 60 -Redistribuição é o deslocamento do servidor 
com o respectivo cargo, de um quadro de pessoal ou enti-
dade para outro do mesmo Poder, cujos planos de cargos e 
vencimentos sejam idênticos.

§ 1º -Dar-se-á, exclusivamente, a redistribuição, para 
ajustamento de quadros de pessoal às necessidades dos 
serviços , inclusive nos casos de reorganização, extinção ou 
criação de órgão ou entidade, na forma da lei.

§ 2º -Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os 
servidores estáveis que não puderem ser redistribuídos, 
nos termos deste artigo, serão colocados em disponibilida-
de, até seu aproveitamento na forma do artigo 51.

§ 3º -O disposto neste artigo não se aplica aos cargos 
definidos em lei como de lotação privativa. (Parágrafo veta-
do pelo Governador do Estado e mantido pela Assembléia 
Legislativa no DOE de 08 de abril de 1994)

Capítulo XVIII
Da Substituição

Art. 61 -Os servidores investidos em cargo em comis-
são ou funções gratificadas terão substitutos, durante seus 
afastamentos ou impedimentos eventuais, previamente 
designados pela autoridade competente.

Parágrafo único -O substituto fará jus ao vencimento 
do cargo ou função na proporção dos dias de efetiva subs-
tituição iguais ou superiores a 10 (dez) dias consecutivos, 
computáveis para os efeitos dos artigos 102 e 103 desta lei.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

Capítulo I
Do Tempo de Serviço

Art. 62 -A apuração do tempo de serviço será feita em 
dias, os quais serão convertidos em anos, considerados es-
tes como período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Art. 63 -Os dias de efetivo exercício serão computados 
à vista dos comprovantes de pagamento, ou dos regimes 
funcionais.

Art. 64 -São considerados de efetivo exercício os afas-
tamentos do serviço em virtude de:

I -férias;
II -casamento, até 8 (oito) dias consecutivos;
III -falecimento de cônjuge, ascendente, descendente, 

sogros, irmãos, companheiro ou companheira, madrasta 
ou padrasto, enteado e menor sob guarda ou tutela, até 8 
(oito) dias;

IV -doação de sangue, 1(um) dia por mês, mediante 
comprovação;

V -exercício pelo servidor efetivo, de outro cargo, de 
provimento em comissão, exceto para efeito de promoção 
por merecimento;

VI -júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII -desempenho de mandato eletivo federal, estadual 

ou municipal, exceto para promoção por merecimento;
VIII -missão ou estudo noutros pontos do território na-

cional ou no exterior, quando o afastamento houver sido 
expressamente autorizado pelo Governador do Estado e 
sem prejuízo da retribuição pecuniária;

IX -deslocamento para nova sede na forma do artigo 58;
X -realização de provas, na forma do artigo 123;
XI -assistência a filho excepcional, na forma do artigo 127;
XII -prestação de prova em concurso público;
XIII -participação em programas de treinamento regu-

larmente instituído, correlacionado às atribuições do cargo;
XIV -licença:
a)à gestante, à adotante e à paternidade;
b)para tratamento da própria saúde ou de pessoa da 

família, com remuneração;
c)prêmio por assiduidade;
d)por motivo de acidente em serviço, agressão não-

-provocada ou doença profissional;
e)para concorrer a mandato eletivo federal, estadual ou 

municipal;
f)para desempenho de mandato classista, exceto para 

efeito de promoção por merecimento;
g)para participar de cursos, congressos e similares, sem 

prejuízo da retribuição;
XV -moléstia, devidamente comprovada por atestado 

médico, até 3 (três) dias por mês, mediantepronta comuni-
cação à chefia imediata;

XVI -participação de assembléia e atividades sindicais.
Parágrafo único -Constitui tempo de serviço, para to-

dos os efeitos legais, o anteriormente prestado ao Estado 
pelo servidor que tenha ingressado sob a forma de contra-
tação, admissão, nomeação, ou qualquer outra, desde que 
comprovado o vínculo regular.

Art. 65 -Computar-se-á integralmente, para efeito de 
aposentadoria e disponibilidade o tempo:

I -de serviço prestado pelo servidor em função ou car-
go público federal, estadual ou municipal;

II -de serviço ativo nas forças armadas e auxiliares pres-
tado durante a paz, computando-se em dobro o tempo em 
operação de guerra, na forma da lei;

III -correspondente ao desempenho de mandato eleti-
vo federal, estadual ou municipal, anterior ao ingresso no 
serviço público estadual;

IV -de serviço prestado em atividade privada, vinculada 
à previdência social, observada a compensação financeira 
entre os diversos sistemas previdenciários segundo os cri-
térios estabelecidos em lei;

V -em que o servidor:
a)esteve em disponibilidade;
b)já esteve aposentado, quando se tratar de reversão.
Art. 66 -É vedada a contagem cumulativa de tempo de 

serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo 
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